Governo como Setor produtor de valor


Para manter as ruas limpas, proteger os carentes das devastações da pobreza, da ignorância e do desemprego, e até para coletar impostos que a sociedade concorda que são devidos, os gerentes públicos precisam ter dinheiro para comprar os equipamentos, remunerar funcionários e proporcionar benefícios legais aos clientes. O dinheiro que usam é levantado através do poder coercitivo da tributação. (...)


Além disso, os gerentes públicos com freqüência utilizam outro recurso que não o dinheiro para alcançar as suas metas: empregam a autoridade estatal para compelir os indivíduos a contribuírem diretamente para a realização de determinados objetivos públicos. Para ajudar na manutenção da limpeza das cidades, são aplicadas multas aos que sujam as ruas, beneficiários da previdência social são por vezes obrigados a procurar emprego; e todo cidadão sente o peso da obrigação de pagar impostos para ajudar a sociedade a atingir seus objetivos coletivos.

(...)


(...), não basta afirmar que os gerentes públicos criam resultados que têm valor, eles precisam ser capazes de mostrar que os resultados conseguidos valem o preço pago por eles – a restrição à liberdade individual e o consumo privado (que poderia se realizar com o dinheiro pago em imposto, por exemplo). Só então os gerentes podem ter certeza de que o valor público foi criado.” (gn)

Moore, Mark. H. Criando Valor Público – Gestão Estratégica no Governo. Brasília, DF, ENAP, 2002, p. 55-56.
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Este artigo mostra a necessidade de se implementar na Administração Pública uma visão empreendedora, criadora ou agregadora de valor. Busca conscientizar sobre a necessidade de que os objetivos dos programas orçamentários sejam respostas às necessidades públicas, decorrentes de Pesquisas sobre Problemas reais da comunidade. Enfatiza a importância do desenho dos programas, da adoção de critérios de aferição sustentados em padrões de referências que possibilitem as avaliações de eficiência, eficácia e efetividade das ações de governo. Finalmente, esclarece sobre a metodologia e os conceitos básicos emanados da Instrução Normativa no 09/2003-TCE-RO, concernentes à estruturação dos programas governamentais com vistas à elaboração do Plano Plurianual.

1. Introdução à ação governamental responsável

As pesquisas feitas com relação ao planejamento governamental no Brasil, têm demonstrado que, na prática a Administração Pública não tem avaliado os resultados das políticas públicas implementadas.


Entretanto, temos evidências de que esse comportamento histórico do setor público brasileiro vem sendo modificado, forçado pela escassez de recursos, pelas contingências econômicas adversas como a crise da dívida externa ocorrida nos anos oitenta, bem como por estagnações do crescimento econômico nacional, exigindo da economia um processo produtivo mais eficiente.


O descompasso existente entre as diversas camadas da população num contexto onde convivem, pacificamente, um contingente em torno de 32 milhões de pessoas em extrema pobreza com estratos de elevado padrão econômico e social, à margem de ações efetivas do Estado, resulta numa condição moral insustentável que exige dos governantes a adoção de políticas austeras com vistas à reversão desse nocivo modelo de desenvolvimento econômico nacional, forçando ainda mais o processo de mudança.


Neste cenário democrático e global está inserido o país, em presença de avanços tecnológicos cujos processos eficientes promovem liberações de mão-de-obra, aumentando o desemprego. Este fato, é ainda mais agravado em função da baixa formação e qualificação profissional e do grau de escolaridade de nossos trabalhadores.

O setor público é então, duplamente intimado a intervir: primeiro, com políticas públicas que minimizem estas desigualdades sociais. Em segundo, também, como participante ativo do processo produtivo, se vê forçado a “modernizar” a Administração Pública no sentido de melhorar os usos dos recursos públicos disponíveis.

Dedica-se a atenção aos dois aspectos, não se desconhecendo a importância da discussão sobre os valores intrínsecos contidos nas políticas governamentais estabelecidas. Sobre esta questão do valor produzido pelas serviços públicos, conto com palavras simples um exemplo trazido por Moore (2002: Cap. 1), discutido em programa de treinamento de executivos cujo “caso” foi objeto de discussão interativa. Conta-nos, o autor:

A bibliotecária municipal estava preocupada. Todos os dias, lá pelas três da tarde, dezenas de crianças em idade escolar inundavam os salões de leitura da biblioteca. Pelas cinco horas, as crianças começavam a desaparecer. Às seis, a biblioteca voltava à tranqüilidade. Uma verificação informal revelou o que acontecia: a biblioteca estava sendo usada como creche diurna para crianças que ficam sozinhas enquanto os pais não chegam do trabalho. Como a bibliotecária deveria reagir?


Face ao problema o primeiro impulso foi o de desencorajar a prática emergente, afinal o fluxo perturbava a biblioteca. Os salões de leitura, quietos e espaçosos a maior parte do dia, tornavam-se barulhentos e cheios de gente. Não dispunha a gestora de recursos humanos, equipamentos e financeiros para atender a súbita clientela. O que fazer?


Aí ela teve uma idéia empreendedora: talvez as mencionadas crianças servissem para demandar mais fundos do restrito orçamento da cidade para a biblioteca. Talvez até a própria biblioteca tivesse de ser reestruturada para criar salas de leitura para crianças dos cursos primário e secundário básico. Era evidente que ela teria de recorrer à Assembléia Municipal para ser orientada. Ou, talvez o novo serviço pudesse ser “financiado” por meio de esforço voluntário.


O que interessa no exemplo trazido à reflexão são os ventos de mudança que agora sopram no pensamento administrativo do setor público, a imaginação gerencial da bibliotecária foi além da sua obrigação formal e além do seu empreendedorismo burocrático. Em vez de encarar como um problema as novas exigências feitas à biblioteca, a bibliotecária as viu como oportunidades de melhoria.


Como resultado, a biblioteca se tornou algo mais do que simplesmente onde se guardavam livros, para um parque usado por muitos cidadãos com propósitos variados. Quem diria que cuidados com as crianças que ficam sozinhas enquanto os pais não chegam do trabalho constituiria uma valiosa função para a biblioteca se a diretora pudesse pensar em um modo de fazê-lo tão econômica, eficaz e razoavelmente e com pouca despesa para outras funções da biblioteca sancionadas pela tradição. Em verdade, é a imaginação gerencial produzindo ou agregando mais valor aos serviços contidos nos programas públicos.

Deve-se, sem sofismas, reconhecer como insustentáveis tanto políticas desconectadas da realidade quanto as execuções de programas e ações públicas divorciadas de práticas eficientes. Não pode a Administração Pública Brasileira se furtar à inovação de seus modelos de gestão, sob pena de perderem os rumos da história.

Como observam Costa e Castanhar (2002), a intervenção governamental nestas circunstâncias é essencial, pois já se sabe a pobreza representa um sério obstáculo ao desenvolvimento sustentável. O que se coloca, então, é

(...) a necessidade crucial e urgente de se obter maior eficiência e maior impacto nos investimentos governamentais em programas sociais. A avaliação sistemática, contínua e eficaz desses programas pode ser um instrumento fundamental para se alcançar melhores resultados e proporcionar uma melhor utilização e controle dos recursos neles aplicados, além de fornecer aos formuladores de políticas sociais e aos gestores de programas dados importantes para o desenho de políticas mais consistentes e para a gestão pública mais eficaz.

2. Planejamentos mais adequados

A sociedade exige dos políticos e dos administradores bastante responsabilidade sobre sua gestão patrimonial e financeira. Devem ser evitados os desperdícios ou a má aplicação dos recursos, acrescentando-se, a demanda social por explicações e informações sobre como foi aplicado os recursos disponibilizados aos governantes para a solução dos problemas tratados nos programas de governo.


A exigência social tem característica normativa cuja sede encontra-se na Lei de Responsabilidade Fiscal, a qual sinaliza que o interesse do cidadão sobre os resultados esperados e obtidos em seu benefício, devem ser apurados através da obrigatória avaliação de resultados.

Art. 4o – A lei de diretrizes orçamentárias atenderá ao disposto no §2o do art. 165 da Constituição e:

I – disporá sobre:

...

(e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos. (gn)


Neste contexto, são os gestores públicos estrategistas mais do que técnicos, devendo preocupar-se com o valor do que estão produzindo, utilizando a política na qual a organização está imersa, para ajudar a definir valor público e a estruturar como a organização pública deve operar. Assim, temos que a concepção predominante na maior parte de nossa história recente, tem sido a de que os gerentes públicos devem trabalhar para alcançar as metas e os objetivos definidos pelo legislativo da forma mais eficiente e efetiva.


Mostra Moore (2002:59-62), que é bem fácil concordar com essa concepção, revelando que uma característica interessante na determinação do que o setor público deve produzir de forma a gerar valor, é preeminência dos processos políticos – sobretudo legislativos. Leciona, ainda, que,

Aos que valorizam a política como meio de criar uma vontade coletiva, e que vêem a política democrática como a melhor resposta que temos para o problema de reconciliar interesses individuais e coletivos, quase não surpreende que ao processo político seja permitido determinar o que vale a pena produzir com os recursos públicos. Nenhum outro procedimento corresponderia aos princípios da democracia.


Neste sentido, continua o renomado autor, buscam-se técnicas mais analíticas para avaliar o valor dos programas públicos, principalmente em face de que o processo político tem sido objeto de desconfiança em nossa cultura política. Emerge, então, uma nova abordagem, criada com um novo tipo de expertise, para disciplinar e racionalizar a política democrática.

Enquanto a teoria tradicional da administração pública reconhecia a expertise tanto substantiva quanto administrativa dos profissionais (adquirida por meio da experiência profissional e da educação), a nova formulação defendeu a idéia de que técnicas analíticas especiais, extraídas dos campos da economia estatística e das pesquisas operacionais, podiam ser usadas objetivamente para ampliar com antecedência – ou aprender depois do fato – se as empresas públicas tinham valor ou não. As novas técnicas compreendiam a análise de políticas, a avaliação de programas, a análise custo-efetividade e a análise custo-benefício. Os reformadores esperavam que a utilização dessas técnicas pudesse trazer para as deliberações políticas fatos objetivos sobre os limites de funcionamento das iniciativas propostas e sobre os limites dos benefícios gerais para a sociedade justificados em relação aos custos dos esforços do governo.


Não dissertaremos aqui, se a adoção destas novas técnicas tem correspondido às expectativas que se criaram em torno delas. Ainda assim, afirma Moore, op. cit., essas técnicas foram bem sucedidas em mudar o discurso político acerca dos programas governamentais. Essa abordagem fez crescer o interesse por argumentos baseados em fatos acerca da extensão com que os programas de governo alcançaram os seus objetivos declarados ou com que serviram ao interesse geral. 


Em verdade, a definição política deve estar alicerçada nos problemas comunitários que ensejam soluções mais imediatas - é a política definindo o que deve ser implementado e em que ordem de prioridades. Desta feita, não se pode trabalhar um procedimento técnico de avaliação de um programa de política governamental, cujo desenho não tenha sido concebido com o propósito de ser avaliado e/ou mensurado.

3.  Visão do TCE-RO sobre o planejamento plurianual 


O TCE-RO buscou contribuir para a melhor adequação do sistema de planejamento em Rondônia. Neste sentido, editou a Instrução Normativa no 009/03-TCE-RO assentando entendimento de que, o planejamento deve estar alicerçado em programa de trabalho que seja reflexo da política governamental a ser implementada. Em tese, ao conjunto de diretrizes políticas, resulta estabelecida a missão da gestão governamental para o período elegido.


A mencionada instrução normativa é bastante pródiga por sua utilidade conceitual. Informa aos gestores que os objetivos dos programas - enquanto células do planejamento – deverão ser restritos à solução dos problemas definidos pela política de governo. Mostra, ainda, que as metas a serem alcançadas devem ser decorrentes da quantificação programada de objetivo realizável dentro do cronograma plurianual.


Desta maneira, o TCE-RO, lançou os fundamentos do planejamento plurianual aos seus jurisdicionados, fixando no programa a base do processo de acompanhamento e avaliação final. Definiu, então, que um problema social representaria uma necessidade pública, ou uma parcela de necessidade pública a ser solucionada segundo a disponibilidade de recursos, constituindo-se em uma demanda social.


Aos problemas da comunidade ora denominados de “necessidades públicas”, são consignados os objetivos de programas a serem realizados pelo governo, os quais devem conter uma estrutura mínima, composta de :

Componentes essenciais de um programa governamental:

3.1. Denominação do programa;

3.2. Objetivo do programa;

3.3. Meta do programa (em anos);

3.4. Montante do dispêndio orçamentário/financeiro para realização do programa;

3.5. Duração do programa;

3.6. Ações governamentais (descrição sumária);

3.7. Responsabilidades Gerenciais (Participação setorial/multisetorial – órgãos responsáveis pelo programa governamental);

3.8. Efeitos estratégicos esperados;

3.9. Principais externalidades ao programa (efeitos estratégicos esperados; repercussões financeiras, orçamentárias e patrimoniais)

Portanto, todo o sistema de planejamento dos subnacionais em Rondônia – Prefeituras Municipais e Governo Estadual – devem observar os conceitos e as regras definidas pela respectiva instrução normativa. Merece ser lembrado que todo o planejamento deve ser suportado por memórias de cálculos e demais relatórios de importância ao melhor entendimento do projeto de governo. Resta mencionar, que o TCE-RO emitirá parecer sobre a regularidade da pesquisa e do planejamento plurianual.

A descrição dos elementos do programa segundo o desenho contido na modelagem oferecida pelo Tribunal de Contas, apresenta-se adequada, contendo-se os parâmetros necessários para que os procedimentos técnicos de avaliação sejam aplicados. 

4. Fiscalização do TCE na avaliação dos processos e dos resultados dos programas

As auditorias integradas, realizadas pelo TCE-RO com vistas ao monitoramento da gestão, devem, na forma da Resolução Administrativa no 10/03-TCE-RO, enfocar, dentre outros, os seguintes aspectos:

a) observância da legalidade da execução orçamentária;

b) o acompanhamento físico e financeiro das obras selecionadas amostralmente;

c) o monitoramento do esforço, da responsabilidade e da transparência da gestão fiscal;

d) o desempenho operacional dos programas de governo, enfocando a eficiência, a eficácia e a economicidade das realizações orçamentárias, financeiras e patrimoniais dos programas;

e) o esforço na busca do desenvolvimento sustentado com base em avaliações da gestão ambiental;

f) a efetividade social atingida em decorrência das políticas públicas planejadas e implementadas.

4.1. A escolha e a adoção dos critérios de avaliação

O estabelecimento dos critérios de avaliações, é etapa de suma importância, pois é a partir da determinação dos mesmos, que visualiza-se a possibilidade de aquilatar a gestão. É a partir do padrão adotado que se pode aferir e consequentemente afirmar a realização ou a variação sobre os atos e fatos que se esperavam fossem executados.

Dessume-se da intervenção auditorial, a aplicação de exames sistemáticos e objetivos sobre os programas selecionados, contemplando apreciação de seu desempenho e resultados, com vistas à determinação de sua eficiência, eficácia, economicidade, sustentabilidade e a efetividade da impactação social atingida
. 

Enfatiza-se, a seguir, os conceitos usuais destes critérios de aferição de desempenho e resultado, mencionados.

Eficiência. É a relação entre o produto de mercadorias e serviços produzidos ou outros resultados alcançados por uma entidade ou unidade econômica, e os recursos utilizados para produzí-los ou alcança-los. Pode referir-se a uma entidade inteira ou apenas a uma parte dela (programa, projeto ou atividade). Uma operação eficiente produz o máximo de produtos por conjunto de recursos “inputs” dados; ou tem o mínimo de “inputs” em relação a quantidade e qualidade de serviço obtida. Pode também ser definido como a extensão pelo qual os resultados/ “outputs” e os recursos utilizados para produzí-los encontram-se aprovados de acordo com critérios ou padrões de desempenho. (Em resumo, “gastar bem”). (Programa Avançado de Auditoria Governamental/TCE/PAAG. Módulo X: Auditoria de Regularidade e de Gestão das Operações Financiadas pelo Banco Mundial no País. Brasília, ESAF, 1993.) apud Souza (2003:316).

Eficácia. 1) Capacidade de organização em cumprir as suas metas e objetivos previamente fixados. (TCE: Controle Público e Cidadania. Florianópolis, Tribunal de Contas, 2001). 2) Grau de alcance dos objetivos visados, segundo uma relação de custo/benefício favorável. (Boletim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Termos Comuns Utilizados no Âmbito do Controle Externo do TCU e do Tribunal de Contas de Portugal apud TCE: Controle Público e Cidadania. Florianópolis, Tribunal de Contas, 2001) in Souza (2003:315).

Economicidade. Minimização dos custos dos recursos utilizados na consecução de uma atividade, sem comprometimento dos padrões de qualidade. (Brasil. TCU. Manual de Auditoria Operacional. Brasília, TCU/CFC, 2000 apud Souza (2003:314).

Sustentabilidade. Mede a capacidade de continuidade dos efeitos benéficos alcançados através do programa social em questão, após seu término. Costa e Castanhar (2002).

Efetividade/Eficácia de um Programa. A efetividade de um programa relaciona-se com a extensão em que um programa alcança suas metas ou outros efeitos pretendidos. Por exemplo, para aumentar a renda em uma área, um programa deve ser projetado para criar empregos. Os empregos criados seriam o “output” (produto) do programa. Isso contribui para o efeito almejado do programa de elevação da renda a qual pode ser medida para avaliar a efetividade do programa. Claro que nem todos os programas são, igualmente, objetos de valor. Ademais, os procedimentos gerenciais para mensuração e relatórios de efetividade variarão entre os programas. Souza (2003:315)


Como ensinam Costa e Castanhar, op. cit., 

O processo de avaliação será facilitado e mais útil se baseado em um planejamento consistente, capaz de estabelecer relações causais entre atividades e produtos; produtos e resultados que permitam atingir as metas visadas; resultados que causem efeitos mais ou menos precisos e respondam pelo alcance de um objetivo específico, e; efeitos que produzem o impacto pretendido pelo propósito ou missão do programa; de tal sorte que se busque fazer com que as atividades de fato contribuam para o alcance desse mesmo propósito (...)”. 

Observe o esquema oferecido pelos autores e a seguir descrito:

	Propósito ou missão
	»»»»»»
	Impactos

	Objetivos
	»»»»»»
	Efeitos

	Metas
	»»»»»»
	Resultados

	Atividades
	»»»»»»
	Produtos



As avaliações mais usuais situam-se em torno das avaliações de metas, de impactos e de processos.


A avaliação de metas é o tipo mais tradicional e tem como propósito medir o grau de êxito que um programa obtém com relação ao alcance das metas previamente estabelecidas. Realização de produção ou de produtos.


A avaliação de impacto procura identificar os efeitos produzidos sobre uma população alvo de um programa social. O foco deste tipo de estudo é, em síntese, detectar mudanças nas condições de vida de um grupo-alvo ou de uma comunidade, como resultado de um programa e em que medida as mudanças ocorreram na direção desejada. Esta abordagem é realizada após o encerramento do programa ou de etapas do mesmo, à semelhança da abordagem anterior.


A metodologia de avaliação de processos é uma modalidade que investiga de forma sistemática o desenvolvimento de programas sociais, com o propósito de medir a cobertura do programa social e estabelecer o grau em que o mesmo está alcançando a população beneficiária e, principalmente, acompanhar seus processos internos. Ao contrário dos enfoques anteriores, essa modalidade de avaliação se realiza simultaneamente com o desenvolvimento do programa. 


Conforme Santos e Cardoso (2001), “O GAO (US General Accounting Office) considera o performance management como um processo contínuo de monitoramento e divulgação dos resultados dos programas, particularmente sobre o progresso em relação a metas pré-definidas, tipicamente conduzido pela equipe ou instituição responsável pelo programa”. Esta avaliação deve ser realizada pelos controles internos da entidade em caráter permanente, produzindo-se relatórios cujos conteúdos ofereçam ao gestor as informações sobre os quocientes de realizações sobre os planejamentos, mas, também, dados suficientes para tomadas de decisões quanto às correções de rumos, porventura necessárias. 

4.2. Avaliação de Processo e de Resultado

Conceitos e recomendações

O TCE-RO após as realizações de auditorias integradas, fixa cronograma para aplicação das revisões de controles internos. Este tipo de auditagem busca medir o grau de conformidade com que os controles internos estão aperfeiçoando os procedimentos administrativos e, ao mesmo tempo afere-se o grau de realização dos programas com relação às programações.


Nessa auditoria a avaliação busca identificar o conteúdo do programa, se ele está sendo executado como previsto, se está alcançando o público para o qual foi concebido. Assim, procura-se responder: De que (e como) se constitui o programa em pauta? O que é, na realidade, entregue aos beneficiários? Por que existem diferenças entre os objetivos do programa e os que são realmente realizados?


Segundo o Banco Mundial, um elemento chave das organizações bem sucedidas é a sua habilidade de aprender com a experiência e reagir ao mercado ou às demandas dos clientes, e a capacidade de absorver informações, ajustar o desempenho e adaptar-se ao ambiente. Essas características tornam-se vitais tanto para os governos quanto para as instituições privadas, num ambiente determinado cada vez mais pelas pressões da opinião pública e demandas da sociedade por eficiência e capacidade de resposta. E avaliar o desempenho torna-se, portanto, indispensável para permitir o aperfeiçoamento da ação governamental. Santos e Cardoso (2002).

Não seria nenhuma novidade, afirmar novamente que, tradicionalmente não possuímos uma cultura voltada para a avaliação dos programas. Esta afirmação vale tanto para os executores quanto para os responsáveis de controles internos e externos. O foco dos controles normalmente tem se dirigido aos aspectos financeiros, orçamentários e contábeis.


Apesar de possuir antecedentes no início do século XX, a moderna avaliação de resultados teve seu início na década de 60, dispondo os agentes governamentais de informações pouco confiáveis e em pequeno volume, insuficientes para análises mais precisas.

No que concerne ao controle externo das contas públicas, vários tribunais de contas têm apresentado trabalhos de auditorias operacionais, com avaliação de desempenho e de resultado de programas, e.g., os TCE’s da Bahia, do Pernambuco,
 do Paraná, do Rio de Janeiro, o TCU, dentre outros. 

O Tribunal de Contas da União tem divulgado em seu site respeitáveis trabalhos tanto de auditorias de desempenho quanto de avaliação de resultados apuradas através da aplicação de Auditorias Operacionais. Sobre a Avaliação de Programas de Governo, o TCU informa que,

Desde 1988 foram realizadas 38 auditorias em diversas áreas de governo. Os primeiros trabalhos trataram de aspectos administrativos. Nos anos seguintes, buscou-se avaliar programas de governo com ênfase no exame da qualidade da prestação dos serviços e na sua capacidade de contribuir para a solução dos problemas sociais identificados.

Foram avaliados programas nas áreas de Agricultura, Assistência Social, Cidadania, Comércio e Serviços, Educação, Habitação, Energia, Meio-Ambiente, Saúde e Trabalho”. Disponível em 26.02.2005 no site http://www2.tcu.gov.br

Esta iniciativa de implementação da auditoria operacional tem sua gênese normativa a partir da Constituição de 1988, quando foi atribuída ao TCU a incumbência de realizar auditorias de natureza operacional (artigo 71, inciso IV).


Em verdade, caminhou com extremado senso lógico a Magna Carta quando estabeleceu ao controle externo da União a necessidade de se conhecer a transformação ocorrida sobre a realidade concreta, a partir de um conjunto de ações implementadas por um ator social particularmente responsável.


O ponto de partida para uma eficaz avaliação de resultados é a descrição do problema a ser enfrentada pelo programa. O passo seguinte é explicar o problema, identificar as suas causas críticas – fatores responsáveis pelo surgimento do problema. Por sua vez o desenho do programa, compreenderá a concepção e organização das ações necessárias para superar as causas, combinar os recursos e atingir os produtos esperados.


Parece-nos bastante razoável admitir, em um primeiro momento, que os passos iniciais estabelecidos na Instrução Normativa no 09/2003-TCE-RO, possibilitará ao administrador público aprender com a prática em prol do aprimoramento institucional. Com a prática do planejamento, o aprendizado institucional deverá oferecer à Administração a capacidade de corrigir as ineficiências, evitar os desperdícios e equívocos na condução das ações governamentais.


O Tribunal de Contas tem a missão de verificar “os fatos que comprometem os custos ou os resultados dos programas ou indícios de irregularidades na gestão orçamentária”. Esta atribuição está contida no art. 59, §1o , V da Lei de Responsabilidade Fiscal, devendo os TC’s na ocorrência de algum dos eventos mencionados promover o alerta aos Poderes referidos no art. 20, da mencionada lei.


Sugere-se que, sejam estabelecidos processos sistemáticos de avaliações, subsidiados por estudos e pesquisas sobre os problemas sociais que ampliem o conhecimento sobre a realidade objeto de intervenção governamental, aperfeiçoando-se os desenhos dos programas em prol da própria ação de governo. Adotadas tais medidas administrativas, aliadas ao estabelecimento de programa de treinamento para pesquisadores e decisores, a verdadeira gestão pública poderá ser aplicada, resultando em incalculáveis benefícios à comunidade, ao Estado de Rondônia e ao Brasil.
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